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Edificacoop e Cooper
Amigos recebem
registro da OCB/RJ

A OCB/RJ entregou nesta terça-
feira, 7 de novembro, o Registro
Definitivo às cooperativas
EdificaCoop e Cooper Amigos
Transporte. As entregas do
documento, realizada em formato on-
line, foi feita pelo presidente do
Sistema OCB/RJ, Vinicius Mesquita,
acompanhado pela Coordenadora da
OCB/RJ, Suelen Silvestre, e pelos
Analista de Empreendedorismo
Cooperativo, Krisna Melo, Lucas
Oliveira e Kennedy Cândido. . Por
parte das cooperativas, pela
EdificaCoop participou o presidente
Vinicius Gregório. Já pela Cooper
Amigos Transporte, o presidente
Vinicius Bonfim. Com esse
documento, as cooperativas têm
direito aos serviços e ações
disponibilizados pelo Sistema
OCB/RJ.  

      O Sicredi lançou no dia 3 
de novembro o GamerCoop, um 
jogo gratuito na plataforma Roblox 
que trabalha experiências que 
aliam cooperação, educação 
financeira e ambiental para 
crianças e adolescentes. 
Inicialmente desenvolvido e 
selecionado em uma competição de 
inovação, o projeto passou por 
testes com estudantes do Centro 
Educacional Quasar, em Rio Verde 
– GO, contemplado pelo 
Programa A União Faz a Vida e 
parceiro da cooperativa Sicredi 
Cerrado GO. Agora, a novidade amplia 
a sua abrangência para associados e 
sociedade de todas as regiões do 
país por meio da Fundação Sicredi. 
No ano passado, o GamerCoop 
venceu o prêmio Inova 2030 Jovens 
Inovadores dos ODS, programa de 
aceleração do Pacto Global da ONU 
no Brasil, voltado para jovens que 
querem solucionar um desafio de 
negócio e contribuir para o alcance 
dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável. O projeto foi idealizado 
pelos colaboradores Carlos Eduardo 
Silva, João Marco Leao Neto e Pedro 
Augusto Valadão com o objetivo de 
ampliar o entendimento sobre os 
benefícios do modelo de negócio 
cooperativista entre crianças e 
adolescentes. O projeto também foi 
vencedor da Maratona de Inovação 
GO!Coop, iniciativa do Sistema 
OCB/GO para apresentar soluções 
para os temas mercado e incentivar a 
cultura de inovação. “Nós 
acreditamos que a força do coletivo é 
capaz de transformar realidades e 
valores cooperativos podem ser 
trabalhados desde a infância. Nos 
últimos anos, temos investido na 
diversificação de ações e programas

sobre cooperativismo e educação
financeira para diferentes públicos.
Acreditamos que levar esse modelo
de atuação para o ambiente de
tecnologia e dos games amplia nosso
alcance e impulsiona ainda mais o
nosso propósito”, afirma Alexandre
Barbosa, Diretor da Fundação do
Sicredi. Disponível gratuitamente na
plataforma Roblox, no game os
jogadores poderão criar maior
proximidade com pessoas que
moram em diferentes localidades e,
por meio de tarefas e resolução de
enigmas,aprendersobreparticipação
econômica, preservação do meio
ambiente,comportamentosehábitos
saudáveis de consumo e atitudes
cooperativas. É possível jogar online,
de forma individual ou em grupos. “O
jogo apresenta, de forma lúdica, os
princípios do cooperativismo em
missões que se passam dentro dos
biomas do Brasil, aliando
ensinamentos sobre a natureza e
proximidade entre os jogadores. Com
conteúdo gamificado, ele estimula a
cultura do ‘fazer juntos’ ao abordar a
importância de cooperar e entender
quais impactos positivos podemos
gerar na comunidade”, explica Zeir
Ascari, presidente do Sicredi Cerrado
GO. Fonte:Imprensa Sicredi    

Parecer da Reforma
tributária é aprovado
pela CCJ do Senado

O parecer do senador Eduardo
Braga (AM), relator da Reforma
Tributária (PEC 45/2019), foi
aprovado nesta terça-feira (7) pela
Comissão de Constituição e Justiça
por 20 votos a 6. O texto preserva os
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dispositivos aprovados pela Câmara
dos Deputados que garantem o
adequado tratamento tributário ao
ato cooperativo e permitem a criação
de um regime específico de
tributação para as cooperativas, além
do aproveitamento de créditos das
operações antecedentes, e deve ser
votado pelo Plenário da Casa nesta
quarta-feira (8). O relatório,
apresentado em forma de
substitutivo, recebeu novas
alterações promovidas por emendas
apresentadas pelos senadores com o
propósito de aprimorar as medidas
propostas no texto inicial divulgado
no último dia 25 de outubro. Das 777
registradas, 247 emendas foram
acatadas total ou parcialmente.
Braga aumentou para R$ 60 bilhões o
fundo mantido pela União para
reduzir as desigualdades regionais e
sociais e diminuiu competências do
comitê gestor do futuro imposto
estadual e municipal. O senador
também criou um mecanismo que
premia os entes federativos que
arrecadaremmais,comadistribuição
de uma parcela maior do Imposto
sobre Bens e Serviços (IBS), que
substituirá o ICMS (estadual) e o ISS
(municipal). Para ele, o maior legado
do texto aprovado foi “estabelecer
uma trava que não permitirá que haja
aumento de imposto para o
contribuinte. Pela fórmula
apresentada, quando o PIB for zero,
não poderá aumentar a carga
tributária. Quando o PIB for negativo,
também não haverá aumento”,
declarou. O texto aprovado, em geral,
mantém o núcleo central da proposta
aprovada pelos deputados, mas traz
algumas alterações importantes. A
unificaçãodostributosnacionaisPIS,
Confins e IPI continua a ser prevista
na futura Contribuição sobre Bens e
Serviços (CBS), assim como a junção
do ICMS estadual e do ISS municipal
no Imposto sobre Bens e Serviços
(IBS), que se transformarão no
chamado IVA dual. As alíquotas, no
entanto, serão definidas a partir de
leis complementares. O texto
instituiu ainda que a carga tributária
sobre o consumo terá um teto de
referência baseado na média da
receita dos impostos sobre consumo

e serviços no período 2012/2021,
apurada sobre a proporção do
Produto Interno Bruto (PIB). A
alíquota poderá ser reduzida caso
exceda esse limite. A trava
estabelecida prevê que a CBS e o
Imposto Seletivo (IS) serão reduzidos
em 2030 se suas receitas médias em
2027 e 2028 forem maiores que a
média da arrecadação do PIS/Pasep,
Cofins e IPI, que serão extintos no
período. Em 2035, haverá outro
momento de reavaliação, em que
todo os tributos criados pela PEC
poderão ser reduzidos se a receita
média entre 2029 e 2033 for maior
que a média da arrecadação dos
impostos extintos. Os regimes
diferenciados, com alíquotas
reduzidas, foram previstos para uma
sériedeatividades, incluindoserviços
de transporte coletivo de passageiros
rodoviário e metroviário de caráter
urbano, semiurbano e metropolitano;
agências de viagem, concessão de
rodovias, missões diplomáticas;
serviços de saneamento; e estrutura
compartilhada dos serviços de
telecomunicações. O relator também
manteve os regimes diferenciados
aos produtos e insumos
agropecuários, alimentos de
consumo, serviços de saúde e
medicamentos. No caso das cestas
básicas, o relatório considera a
diversidade regional e cultural na
definição dos alimentos que a
compõe e estabelece dois modelos
básicos: a estendida e a nacional.
Para a nacional, os itens serão
definidos por Lei Complementar e
serão isentos de CBS e IBS. Já a
estendida terá alíquota reduzida de
60% e mecanismo
de cashback (sistema em que parte
do dinheiro pago é devolvido ao
consumidor). Além da devolução dos
saldos de ICMS/ISS, o relatório
também acrescentou os de Pis,
Confins e IPI. A forma de utilização
dos créditos será disciplinada em Lei
Complementar. Serão mantidos
apenas os créditos que cumpram os
requisitos estabelecidos na
legislação vigente na data da
extinção dos tributos. Imposto
seletivo O chamado “imposto do
pecado” também terá alíquotas

definidas por lei e será cobrado
somente a partir de 2027, com a
extinção total do IPI. Sua finalidade
será extrafiscal para regular o
mercado ou incentivar/penalizar
determinadas condutas nocivas ao
meio ambiente e à saúde. O relatório
introduziu cobrança de 1% do valor
de mercado sobre a extração de
recursos naturais não renováveis,
incluindo minérios e petróleo, e 60%
dessa arrecadação será repassada
para os estados, Distrito Federal e
municípios. A Zona Franca de
Manaus foi retirada do alcance do
imposto seletivo. Para assegurar seu
diferencial competitivo serão
utilizados instrumentos fiscais,
econômicos ou financeiros e
subsidiariamente a Cide
(Contribuição sobre Intervenção no
Domínio Econômico) sobre
importação, produção ou
comercialização de bens que tenham
industrialização incentivada na
região. As verbas destinadas ao
Fundo Nacional do Desenvolvimento
Regional (FNDR), que tem como
função compensar os estados pelas
perdas na arrecadação com as novas
regras tributárias, também foram
alteradas no substitutivo. O teto
definido agora é de R$ 60 bilhões, R$
20 bilhões a mais que o estabelecido
pelos deputados. A proposta para
divisão do fundo mudou para 70%,
segundo os critérios do Fundo de
Participação dos Estados (FPE) e
30% tendo como prioridade os
estados mais populosos do país. O
Conselho Federativo foi redesenhado
e batizado de Comitê Gestor. Não
terá mais a capacidade de apresentar
propostas ao Legislativo para regular
os novos tributos e passa a ter
caráter técnico. Terá papel de
agência de arrecadação e executor
da política tributária. Além disso, seu
presidente passará por sabatina no
Senado para nomeação oficial.
Fonte:SomosCooperativismo 
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